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Introdução
Este trabalho apresenta alguns dos casos do 

projeto “Parcerias entre sistemas públicos e insti-
tuições do terceiro setor: Brasil, Argentina, Portu-
gal e Inglaterra implicações para a democratização 
da educação” que estudou a relação entre o pú-
blico e o privado, através da análise das parcerias 
entre sistemas públicos e instituições do Terceiro 
Setor e as consequências para a democratização 
da educação. O grupo de pesquisa no Brasil está 
vinculado ao Programa de Pós Graduação em Ed-
ucação da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (PPGEDU/ UFRGS) e é composto por 
duas bolsistas PIBIC, mestrandos, doutorandos, 
mestres, doutores e docentes do Programa, assim 
como pesquisadores de outras instituições, total-
izando 20 membros. A pesquisa envolveu duas 
partes complementares: uma de interlocução 
teórica com os autores internacionais e encontros 
com grupos de pesquisa nos países participantes3 a 
outra de mapeamento das formas de relação públi-
co-privada nas etapas e modalidades da educação 
básica, com a continuidade de pesquisas sobre o 
tema no Brasil. 

A pesquisa internacional contribuiu para o 
aprofundamento teórico sobre as implicações da 
relação público-privada para a democratização da 
educação básica. O grupo avançou na proposta de 
entendimento das mais variadas formas de privat-
ização do público, ao mesmo tempo em que organ-
izou dados para o diálogo internacional, mapean-
do as distintas formas de materialização do público 
e o privado nas etapas e modalidades da educação 

básica no Brasil, mostrando o quanto esta relação 
ocorre de diferentes formas, não apenas através de 
parcerias com instituições com ou sem !ns lucra-
tivos, mas também no fomento às parcerias como 
política pública ou no conteúdo gerencial de al-
guns programas e políticas educacionais.  

Com este projeto !cou evidente a diver-
sidade de formas de relação entre o público e o 
privado em cada país, de acordo com a sua história 
e a atual correlação de forças políticas e de que for-
ma está inserido na comunidade europeia.  

Para dialogar com os outros países, analis-
amos as políticas educacionais que envolvem a 
relação entre público e privado na educação básica 
no Brasil, em todas as etapas (infantil, fundamen-
tal e médio) e modalidades (Educação de Jovens e 
Adultos, Educação Especial e Educação Pro!ssion-
al), assim como o histórico desta relação e a atual 
proposta de gestão pública e a assessoria do grupo 
internacional McKinsey & Company ao governo 
federal. 

A metodologia foi debatida coletivamente e 
tem como desa!o permanente analisar as impli-
cações das várias formas de relação público/privado 
para a democratização da educação no Brasil. No 
primeiro momento, para a análise tivemos como 
principais parâmetros: se o programa ou a parce-
ria ampliou o acesso e o estudo acerca de qual é o 
conteúdo da proposta. O levantamento das fontes 
foi realizado através da coleta de documentos, leg-
islação, dados estatísticos e, sempre que possível, 
de entrevistas. E também nas páginas o!ciais dos 

1 Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Fundação do Ministério Público, Universidade São Francisco de Assis e Universidade Luterana 
do Brasil.
2 Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Fundação Educacional Encosta Inferior do Nordeste.
3 Portugal: Universidade de Lisboa o professor João Barroso, Universidade do Minho, em Braga os professores Licínio Lima e Fátima An-
tunes.Inglaterra: Na Inglaterra, na Universidade de Londres os professores Tristan McCowan, Stephen Ball e Antônio Olmedo. Na Universi-
dade de Northampton, o pesquisador Gleen Rikowski e na Universidade de Warwick o professor George Mészáros.
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Programas ou Instituições do terceiro setor, como: 
Instituto Ayrton Senna, Unibanco e outros. 

Como instrumento para o diálogo entre os 
pesquisadores que participam, da pesquisa publi-
camos o livro “Rede!nições das fronteiras entre o 
público e o privado: implicações para a democra-
tização da educação”4 que contou com textos de 
autores argentinos, ingleses, portugueses que inte-
graram o estudo e autores do grupo brasileiro. A 
seguir, apresentaremos alguns dos casos das nossas 
re"exões sobre o tema.

O histórico da relação público-
privada no Brasil 

A constituição da relação público-privada 
na promoção da educação não representa um fato 
inédito, e por assim dizer, um movimento isolado. 
O que ocorre é que a relação entre o público-priva-
do se modi!cou ao longo do tempo, tomando por 
base inclusive, as cartas constitucionais e legis-
lações especí!cas sobre o tema, durante a década 
de 1990.  

Neste momento particular do capitalismo 
que a crise está instalada, é originada do próprio 
sistema do capital, e não, nos Estados, conforme 
os teóricos da Terceira Via e do Neoliberalismo 
defendem, exigindo que os Estados passem por 
reformas necessárias ao bom funcionamento do 
mercado. A educação, bem como os demais di-
reitos sociais passam a ser administrado com base 
em orientações privatistas, o que também não é 
fato novo no campo dos direitos sociais, e que se 
baseiam nos princípios que orientam essa lógica, 
tais como a e!ciência, a competitividade e os re-
sultados, independente dos meios utilizados para 
atingi-los. 

Como exemplo do caráter histórico, pode-
mos citar o fato de que, em nossas primeiras cartas 
políticas, não mencionavam a obrigatoriedade da 
esfera pública na promoção da educação, !cando 
sob a tutela do privado, o que signi!ca a!rmar, dos 
interesses das elites, que utilizavam esta situação 
em benefício próprio, afastando a parcela pobre 
do acesso à educação, transformando-a historica-
mente em um privilégio, caracterizando a cham-
ada privatização do setor público. De acordo com 
Jorge Nagle: 

[...] o Estado – uma das instituições sociais 
– se estruturou e atuou, em suas funções de 
poder e de serviço, como instrumento que 
expressava as caracteriísticas fundamentais 

da ordem social mais ampla. Mesmo na dé-
cada dos vinte, quando se alteram os diversos 
setores da sociedade brasileira e, em função 
disso, se transformam o pensamento e as 
realizações educacionais, o Estado se colo-
cou, como não poderia deixar de acontecer, 
a serviço da classe dominante – do que con-
stituem ilustração signi!cativa os esforços 
para “manter a ordem”, tão frequentes no 
tempo. [...] Em resumo, também no campo 
da escolarização o Estado se apresenta como 
instituição asseguradora da estrutura de class-
es existente (NAGLE, 1976, p. 292).

 Assim, existe um esforço por parte da elite 
de impor uma espécie de resistência em propor-
cionar uma educação para todos os alunos, os 
chamados “menos afortunados”. Historicamente, 
a União conservou para si, funções de ordem mer-
amente normativas e !scalizadoras. 

Atualmente, a re"exão e o debate sobre as 
entidades do Terceiro Setor são fundamentais, pois 
a transformação social deve ser pautada prioritaria-
mente nas realidades de cada classe, na autonomia 
das pessoas, exatamente o oposto do que o Tercei-
ro Setor põe em prática, uma vez que acaba por 
desarticular a sociedade, contribuindo para que o 
capital se consolide cada vez mais. 

Relação público-privada no 
Programa de Desenvolvimento 
da Educação: Plano de Ações 
Articuladas 

Observando como o setor privado adentra 
e in"uencia as políticas educacionais brasileiras 
a partir dos documentos disponibilizados pelo 
MEC, destacamos que nos anos de 1990 os em-
presários in"uenciam a agenda educacional bra-
sileira a partir do Movimento Todos pela Educação. 
As reivindicações das lutas pela democratização da 
educação em voga neste período de redemocra-
tização do país são incorporadas e ressigni!cadas 
e o empresariado brasileiro empregando o discur-
so de ‘educação para todos e todos pela educação’ 
apresenta propostas alinhadas com as reformas 
educacionais gerencialistas implementadas em 
vários países europeus e latino-americanos nesta 
década, cujo objetivo central referia à melhoria da 
qualidade da educação, o que inclui ampliação de 
jornada escolar, universalização do atendimento, 
propostas de avaliação em larga escala, incentivos à 
realização de parcerias externas para apoiar e qual-
i!car as atividades educacionais (BARÃO, 2009).

4 PERONI, Vera (org). . Brasília: Liber, 
2013.



33

O governo brasileiro assumiu as metas 
propostas pelo Movimento e criou em 2007 o 
Plano de Metas Compromisso Todos pela Edu-
cação a partir da implantação do Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE) que se constitui 
em uma política educacional implementada pelo 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva e mantida por 
Dilma Rousse#. Nas diretrizes do Plano5 já apa-
receu a sugestão de parcerias com o setor privado 
numa clara manifestação de desobrigação do Esta-
do e repasse da responsabilidade à escola. 

Esta política, no entanto, se materializou 
através do Plano de Ações Articuladas (PAR), que 
partindo de um diagnóstico da realidade local, 
propôs a elaboração de um plano de educação que 
foi constituído de ações e subações de assistência 
técnica e !nanceira tanto por parte do MEC quan-
to pelos entes federados. Nas alternativas ofereci-
das aparece a indicação de estímulos a parcerias 
externas6 que ao mesmo tempo em que oferece 
assistência a todos os entes federados, rompendo 
com políticas clientelistas e chegando onde antes 
o Estado nunca esteve no apoio à educação bási-
ca, o conteúdo da proposta desresponsabiliza este 
próprio Estado como executor da política, trans-
ferindo a quali!cação para as parcerias com enti-
dades do setor privado, que se pautam pela lógica 
do mercado. 

Na oferta desta assistência aparece o Guia 
de Tecnologias Educacionais que é um documen-
to que contém a descrição de diversas tecnologias 
e informações suplementares acerca de materiais 
pedagógicos elaborados por instituições ou em-
presas públicas e/ou privadas e que são pré-quali-
!cadas pelo MEC. No quadro a seguir destacamos 
um comparativo entre o número de tecnologias 
ofertadas pelo próprio ministério e as tecnologias 
externas, nas duas edições 2009/2011:

Constatamos a presença do setor privado 
em quase todas as categorias, porém destacamos a 
concentração predominante numa área estratégi-
ca para a educação que é o Ensino aprendizagem. 
Mais que a oferta de material pedagógico ou 
serviço, ela determina o currículo e in"uencia a 
concepção de educação da escola. Outro aspecto 
a salientar é de que estas tecnologias são ofertadas 
a todo país, sem considerar as diferenças regionais, 
pois os materiais são padronizados e replicáveis, 
podendo ser considerados “ilusões pedagógicas” 
(LAVAL, 2004, p.127).  Isto fere o principio da 
autonomia pedagógica da escola e do professor, el-
ementos constituintes da gestão democrática.

O MEC legitima através do Guia de Tec-
nologias a entrada do setor privado na educação, 
fortalecendo a lógica do mercado sobre a esfera 
educativa e comprometendo a autonomia da esco-
la e a formação do sujeito histórico, uma vez que 
permite ao mercado construir o conteúdo da edu-
cação pública. 

As parcerias público-privadas 
na educação brasileira e as 
decorrências da gestão da 
educação: o caso do Instituto Airton 
Senna 

O Instituto Ayrton Senna (IAS) é uma en-
tidade de assistência social, sob a forma de asso-
ciação civil, de caráter !lantrópico, constituída em 
novembro de 19947, e presidida por Viviane Sen-
na, irmã do piloto Ayrton Senna. Conforme dados 
do balanço social 2009, publicados no site do in-
stituto, tem por objeto a promoção e o desenvolvi-
mento de projetos culturais, cientí!cos, artísticos, 
educacionais, sociais, esportivos, bene!centes, de 
pesquisas e assistenciais com ou sem divulgação, 
podendo, ainda, promover e praticar todos os atos 
inerentes e conducentes a esses !ns, bem como re-

Quadro 1 – Guia de Tecnologias Educacionais.

Item Categoria

Tecnologia 
desenvolvida 

pelo MEC

Tecnologia 
externa ao 

MEC

Total

2009 2011 2009 2011 2009 2011
1 Gestão da educação 9 11 6 7 15 18
2 Ensino-aprendizagem 4 9 51 51 55 60
3 Formação dos pro!ssionais da educação 10 12 14 15 24 27
4 Educação inclusiva 6 11 1 1 7 12
5 Portais educacionais 4 5 12 11 16 16
6 Diversidade e Educação de Jovens e Adultos 10 17 7 11 17 28
7 Educação Infantil - - - 8 - 8

TOTAL 43 65 91 104 134 169
Fonte: elaborado a partir dos Guias de Tecnologias Educacionais, 2009 e 2011/2012
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alizar qualquer atividade a eles relacionada, angar-
iando e administrando fundos com o intuito de 
atingir esses objetivos. 

O caso do Instituto Ayrton Senna é muito 
peculiar, mantém relações de in"uências com o 
poder público e empresários de todo o Brasil, em 
especial aqueles que atuam diretamente no merca-
do, através de uma ampla rede de relacionamen-
tos com a mídia, atuando em diversas associações, 
fundações, governos e nos próprios organismos 
internacionais, utilizando-se deles, para alcançar 
suas metas. 

In"uencia o setor público através das tecn-
ologias educacionais que o Instituto desenvolveu 
ao longo dos anos de existência, como, no caso, 
o resultado do Ideb e dos programas presentes no 
Guia de Tecnologias Educacionais do MEC (BRA-
SIL,2012), consolidando-se dessa forma no mer-
cado educacional, in"uenciando secretarias mu-
nicipais, estaduais, gestores e professores da rede 
pública a aderirem aos programas (CAETANO, 
2013). 

O IAS apresenta soluções educacionais em 
larga escala que justi!cam o insucesso das redes e 
escolas de todo o Brasil, uma vez que a base dos 
seus programas são os resultados. Atua na alfabet-
ização, nos anos iniciais, nos anos !nais e na dis-
torção idade-série e tem como foco, a gestão edu-
cacional e escolar. Através de programas como: o 
Programa Circuito Campeão que tem como obje-
tivo o gerenciamento da aprendizagem, através de 
um minucioso programa de gestão do ensino e da 
aprendizagem, utilizando-se de ferramentas geren-
ciais, na lógica de programas da Qualidade Total, 
muito presentes nas empresas brasileiras a partir 
dos anos 90 como a padronização, o controle de 
processos e o controle de resultados (CAETANO, 
2013).

Os programas padronizados do IAS apre-
sentam muitas concepções utilitaristas da edu-
cação que caracterizam a pedagogia tecnicista e 
uma gestão baseada nos princípios taylorista-ford-
ista.

O Instituto Ayrton Senna é uma institu-
ição não governamental que tem se utilizado do 

Estado e demais instituições do setor do mercado 
para imprimir, no setor público, a lógica da gestão 
privada. A orientação de gestão gerencialista está 
fundamentada principalmente em duas referên-
cias: a Pedagogia do sucesso (2000), de autoria do 
professor João Batista Araujo e Oliveira, e o manu-
al Gestão escolar: gerenciando a escola e!caz: con-
ceitos e instrumentos, da Secretaria de Educação 
do Estado da Bahia.

A compreensão de educação da pedago-
gia do sucesso se reduz a receituários, repassados 
através de treinamentos 

Se de um lado o professor é submetido a tan-
tos desa!os, por outro, ele recebe treinamento 
e apoio permanente [...]. O treinamento ini-
cial normalmente dura uma semana e é min-
istrado pelos supervisores, treinados por téc-
nicos experientes. (OLIVEIRA, 2000, p. 98).

Essa expressão ‘treinamento’ referida por 
Oliveira desencadeia a ideia de adoção de termos 
originários da administrativa gerencial empresarial 
no universo da educação, e que para nós é uma 
associação incompatível devido aos objetivos dis-
tintos entre Empresas e Educação.  Exemplo disso 
aparece claramente no “manual”, que está com-
posto por três módulos: (1) Escolas e!cazes; (2) 
Mobilizando recursos estratégicos; (3) Instrumen-
tos para a gestão. Cada módulo apresenta os con-
teúdos que a!rmam ser capaz de “ensinar” aos que 
“não sabem, a escola”, o que é uma escola e!caz e 
como geri-la.8

A influência as consultorias 
internacionais nas decisões das 
Políticas Educacionais no Brasil:  
McKinsey & Company  

Para este trabalho trazemos a análise do 
relatório educacional realizado pela consultoria in-
ternacional McKinsey & Company: “ -

-
.”  Esta é uma 

empresa de consultoria para governos e empresas.
Para Donadone (2003) este tipo de organ-

ização teve crescimento considerável nas últimas 

5 Diretrizes  XXII e XXIII do Decreto 6094/07 remetem a possibilidade de parcerias externas para quali!car infraestrutura, projetos e ações 
educativas. 
6 Ver Instrumento de Campo PAR 2011/2014,  MEC. 
7 A instituição (IAS) saiu do papel em 15 dias para absorver a fortuna que o piloto tinha a receber por conta de contratos publicitários em 
andamento. Em 1995, o ano da largada, as doações somaram R$ 1 milhão. Nos 12 meses seguintes, houve uma ligeira aceleração – R$ 1,2 
milhão. Em 1997, liberou R$ 5 milhões, marca superada pelos R$ 9 milhões que garantiram combustível, em 1998, para projetos educativos 
de impacto. Disponível em: <http://epoca.globo.com/edic/19990503/soci3.htm>. Acesso em: 25 out. 2009.
8 Para aprofundamento dessa temática ver: COMERLATTO, 2013. <http://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/71281/000879226.
pdf?sequence=1>. Acesso em 11.04.2014
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três décadas. Sua presença é de forma indireta por 
estarem constante na mídia, nos livros de gestão e 
nos eventos corporativos. De forma direta in"uen-
ciam nas praticas e no que arsenal cognitivo e nor-
mativo dos governantes e tomadores de decisões 
(MULLER e SUREL, 2002). Esta in"uência sem-
pre é sutil e é mantida pela intensa relação nos cír-
culos de poder, onde seduzem, convencem empres-
tam e transferem a sua cultura (PAULA;WOOD, 
2008). 

Particularmente, esta consultoria possui 
grande credibilidade por trabalhar com organ-
izações líderes em todos os setores privado, públi-
co e social. Apresenta um escopo de conhecimento 
amplo a ponto de se disponibilizar a resolução de 
problemas que segundo eles “ninguém mais ” 
(McKINSEY, 2012, grifo nosso).

O relatório analisado é produto de uma in-
vestigação de larga escala cuja amostra foi com-
posta por vinte sistemas de diferentes partes do 
mundo. Todos eles se caracterizado pelo seu de-
sempenho positivo, obviamente não possuíam o 
mesmo nível de rendimento. A questão de pesquisa 
era descobrir “como cada um deles obteve ganhos 
signi!cativos, sustentados e generalizados em ter-
mos de resultados dos alunos, medidos por exames 
internacionais e nacionais” (McKINSEY, 2007, p. 
2). O estudo utilizou entrevistas e colheu dados 
que constituíram uma base de dados que eles apre-
sentam como sendo: [...] a mais abrangente base 
de dados de reforma de sistemas escolares jamais 
reunida no mundo –, [...] identi!ca os elementos 
de reforma passíveis de reprodução em sistemas 
educacionais de outras partes do mundo, em sua 
transição de desempenho fraco para satisfatório, e 
daí para bom e !nalmente excelente (MCKINSEY, 
2007, p. 3).  

A parte mais relevante deste trabalho pode 
ser resumida nos oito achados que são descritas 
como verdades absolutas e replicáveis a todo e 
qualquer sistema educacional do mundo: 1) tem-
po de obter ganhos com as reformas (gestões lon-
gas ou diversos mandatos garantem que reformas 
sejam implementadas com sucesso); 2) ênfase no 
processo (vale a pena promover mudanças nas es-
truturas, estabelecendo novas instituições ou tipos 
de escola, modi!cando os anos e níveis de esco-
laridade, descentralizando as responsabilidades, 
mudando o !nanciamento); 3) aprendizado das 
experiências (reconhece os sistemas em transição, 
do desempenho satisfatório para o bom como os 
que têm como foco o estabelecimento dos alicerces 
de coleta de dados, organização, !nanciamento, e 
gestão pedagógica. Enquanto os de bom desem-

penho a caminho do ótimo buscam estruturar a 
pro!ssão de professor, de!nir os requisitos pro!s-
sionais, práticas e planos de carreira com a mesma 
clareza encontrada nas carreiras de medicina e di-
reito); 4) o contexto não é determinante (todos 
os sistemas que apresentam melhorias implemen-
taram conjuntos semelhantes de intervenções para 
avançar de  um determinado nível para o nível 
seguinte, independe da cultura, geogra!a,  políti-
ca ou história, desconhecendo todos os estudos de 
contexto local); 5) existem intervenções comuns a 
fazer (recomendam medidas que ocorreram igual-
mente em todos os estágios de desempenho dos 
sistemas, capacitação dos professores e de gestão 
dos diretores, avaliação dos alunos, aperfeiçoamen-
to dos sistemas de dados, introdução de melhorias 
nos documentos de política e leis sobre educação, 
revisão de normas e currículos e garantia de uma 
estrutura adequada de recompensa e remuneração 
para professores e diretores); 6) equilíbrio entre 
autonomia e uniformidade da prática de ensino (os 
sistemas de desempenho “fraco” e/ou “satisfatório” 
avançam por meio de um centro que intensi!ca 
e determina a prática de ensino das escolas e pro-
fessores, porém essa abordagem não funciona para 
sistemas se encontram no patamar de desempen-
ho “bom, ótimo ou excelente”, nesses sistemas o 
avanço decorre do aumento das responsabilidades 
e "exibilidades proporcionadas pelos gestores cen-
trais para que escolas e professores modelem a 
prática de ensino. Para um terço dos sistemas que 
avançam de “bom para ótimo”, e para dois terços 
dos que estão de “ótimo para excelente” houve 
um movimento de descentralização nas funções 
pedagógicas); 7) as reformas são provocadas por 
eventos especí!cos (que podem ser planejados por 
exemplo mudanças na opinião pública); 8) a con-
tinuidade da liderança é essencial (este aspecto 
garante a continuidade em longo prazo dos obje-
tivos de reforma). 

O documento é apresentado com uma 
pretensa “neutralidade” e busca avaliar no plano 
macro e microeconômico a realidade escolar, mas 
é muito evidente que a empresa tenta justi!car a 
sua in"uência no que eles de!nem como bom, 
ótimo ou excelente. O trabalho inicia como de-
scritivo, mas logo se torna propositivo de políticas 
educacionais o que em última instância de!ne e 
recon!gura o papel do Estado/Nação. O ponto 
questionável está no fato de rejeitar a importância 
do contexto local, assim como a certeza de que as 
políticas são replicáveis. 
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Considerações finais
Tratamos nesta pesquisa das relações entre o 

público e o privado na educação, em um contexto 
em que o Estado rede!ne seu papel para com as 
políticas sociais. Entendemos que a política edu-
cacional é parte da materialização do Estado que, 
por sua vez, é parte do movimento histórico em 
um período particular7 do capitalismo. Portanto, 
o Estado não é entendido como uma abstração, é 
construído por sujeitos individuais e coletivos8, em 
um processo histórico de correlação de forças. Este 
movimento é global, mas tem particularidades de 
acordo com o processo histórico, cultural e de cor-
relação de forças pelo direito à educação. 

Veri!camos que com a parceria público/
privada e o fortalecimento do terceiro setor, o 
privado acaba in"uenciando ou de!nindo o públi-
co, não mais apenas na agenda, mas na execução 
das políticas, de!nindo o conteúdo e a gestão da 
educação. 

Com as mudanças no conceito de igualdade, 
tanto por ideólogos da terceira via quanto do ne-
oliberalismo, !cam reforçadas também as políticas 
individualizadas, focadas em desenvolver habil-
idades e capacidades, com o retorno à teoria do 
capital humano, à meritocracia, onde o sucesso e o 
fracasso são por conta e risco dos clientes no mer-
cado, e não de sujeitos com direitos materializados 
em políticas sociais.

Questionamos porque as redes públicas têm 
buscado as parcerias com as instituições privadas, 
se é uma forma de atingir a tão almejada “qualidade 
da educação”, mais uma vez tendo como parâmet-
ro a lógica mercantil. O gerencialismo se apresenta 
como a solução dos problemas de qualidade na ed-
ucação, tendo como parâmetro as novas formas de 
gerenciamento da produção na reestruturação pro-
dutiva, acaba retomando velhos princípios tecni-
cistas com uma outra roupagem. Tentando retirar 
os aspectos políticos da prática educacional, como 
se apresentando técnicas de gestão todos os prob-
lemas serão resolvidos.  E questionamos, também, 
quem de!ne a compra de qualidade via parcerias. 
Demandar um produto de uma instituição privada 
acaba ocorrendo em detrimento de construir cole-
tivamente através de espaços de participação e em 
processo.
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